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Prefeitura Municipal de Rio Paranaíba  
Aviso de Dispensa Eletrônica de Licitação 005/2024 

Processo Administrativo nº 021/2024 
 

Por este, torna-se público que a Prefeitura Municipal de Rio Paranaíba, por meio do(a) seu 
(sua) Agente de Contratações e Equipe de Apoio, realizará Dispensa Eletrônica de Licitação, pelo 
critério de julgamento da oferta de menor preço, observando o §3º do artigo 75, na hipótese do 
artigo 75, inciso I, ambos da Lei n° 14.133/2021, e preceitos aplicáveis. 
 
Data da Sessão: 31/05/2024 
Horário Fase de Lances: 08:00 às 14:00 
Link de Acesso à Dispensa: https://licitanet.com.br/ 
Critério para Julgamento: menor preço 
 
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 
1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação, 
por dispensa de licitação, de empresa especializada para elaboração de projeto executivo 
de acessos e implantação de marginal, sendo projeto de adequação para MG-235 e 
implantação da marginal direita; projeto de acesso à estrada vicinal da comunidade de 
São João pela MG-230; projeto de Acesso à estrada vicinal da comunidade de Pedreira 
pela MG-230; projeto de Acesso à estrada vicinal João Teeiro pela MG-230; no município 
de Rio Paranaíba/MG – nas condições, quantidades e exigências deste Aviso de Contratação 
Direta e anexos. 
1.2. A contratação ocorrerá conforme tabela abaixo. 
 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE VALOR 

01 Projeto de adequação para: MG-235 e 
implantação da marginal direita; Projeto de 
acesso à estrada vicinal da comunidade de 
São João pela MG-230; Projeto de Acesso à 
estrada vicinal da comunidade de Pedreira 
pela MG-230; Projeto de Acesso à estrada 
vicinal João Teeiro pela MG-230.  

04 projetos R$ 115.000,00 

 
1.2.1. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a apresentação de proposta contendo 
oferta ou participação em quantos forem de seu interesse, dentre os itens. 
1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas 
neste Aviso de Contratação Direta e os seus respectivos Anexos quanto às especificações do 
objeto, fornecimento ou prestação de serviços, itens ou lote. 
1.4. Salvo exceções, o procedimento de publicação do Aviso de Dispensa, será precedido da 
coleta de no mínimo 3 (três) propostas para o fornecimento ou a prestação de serviços, por 
efetivos interessados no fornecimento ou na prestação dos serviços objeto do Aviso. 
1.5. As propostas colhidas de fornecimento ou prestação de serviços são referência para a 
contratação pretendida, e serão consideradas para efeito de adjudicação do objeto. 
 
2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 
 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa 
Eletrônica, disponível no Sistema de Compras municipal, no endereço eletrônico 
https://licitanet.com.br/.  

Preço total  R$ 115.000,00 
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2.1.1. O procedimento será divulgado no portal municipal de publicações no endereço 
https://rioparanaiba.mg.gov.br/todas-as-licitacoes/ , no Diário Oficial do Estado e, sendo possível, 
encaminhado mediante mensagem eletrônica aos interessados da linha do ramo. 
2.1.2. Este Aviso poderá ser acessado pelo portal e as propostas de fornecimento ou da 
prestação dos serviços poderão ser enviadas pelo endereço: https://licitanet.com.br/.  
2.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao 
órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes 
de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
2.2. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 
a) Consórcio de empresas, independentemente de sua forma de constituição; 
b) Empresas em processo de recuperação judicial, falência ou sob concordata, concurso de 
credores, dissolução ou liquidação, exceto no caso de empresa em recuperação judicial que 
esteja amparada por certidão emitida pela instância judicial competente, que ateste a sua 
capacidade econômica e financeira para participar de procedimentos licitatórios nos termos da 
Lei nº 14.133/2021. 
c) Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública; 
d) Empresas temporariamente suspensas do direito de licitar e contratar com este Município; 
e) Empresas enquadradas nas vedações previstas na Lei nº 14.133/2021, sobretudo nos §§ 1º 
e 2º do artigo 9º e no artigo 14; 
f) Empresas que tenham como proprietário ou sócio o prefeito, o vice-prefeito e os vereadores, 
bem como as pessoas ligadas a qualquer deles por matrimônio ou parentesco afim ou sanguíneo, 
até segundo grau, ou por adoção, bem como empresas que tenham servidor municipal como 
proprietário ou sócio; 
g) Empresas cujo objeto social seja incompatível ou não seja compatível com o objeto da 
licitação; 
h) Sociedade estrangeira que não esteja autorizada a funcionar e contratar no País; 
j) demais hipóteses previstas pela legislação vigente; 
k) Empresas que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s). 
2.3.1 - A observância das vedações deste item é de inteira responsabilidade do licitante, que, 
pelo descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis. 
2.3.2 - Cabe à Agente de Contratação verificar eventual descumprimento das vedações 
elencadas acima mediante consulta aos meios legais disponíveis. 
2.4 - Sob pena de inabilitação ou desclassificação, todos os documentos apresentados deverão 
referir-se ao mesmo CNPJ constante na proposta de preços, exceto aqueles documentos que, 
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
 
3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 
 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento 
de sua proposta inicial, na forma deste item. 
3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará, 
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do 
objeto ofertado, a marca e modelo do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura do procedimento. 
3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ofertado, 
vinculam a Contratada. 
3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto; 
3.4.1.  A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 
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nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos 
da empresa nos últimos doze meses.  
3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 
3.6.1 O valor do Imposto de Renda deverá ser informado na nota fiscal emitida no decorrer da 
execução da ata ou do contrato, conforme Instrução Normativa RFB nº 1234/2012, 
regulamentada no Município de Rio Paranaíba através do Decreto nº 795/2023. 
3.6.2 Pessoas jurídicas amparadas por isenção, por não incidência ou por alíquota zero do IR 
deverão informar essa condição nos documentos fiscais, inclusive o enquadramento legal, sob 
pena de retenção do IR sobre o valor total do documento fiscal, no percentual total 
correspondente à natureza do bem ou serviço.  
3.6.3 As contribuições de PIS, COFINS e CSLL não serão passíveis de retenção na fonte devido 
a não formalização de convênio com a Receita Federal, conforme preconiza a portaria SRF 
1.454/2004. 
3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, Projeto Básico e 
Projeto Executivo em os havendo, assumindo o proponente o compromisso de executar os 
serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 
promovendo, quando requerido, sua substituição. 
3.8. O cadastramento da proposta inicial por fornecedor importará também em suposto 
compromisso de Aceitação, por seu ingresso no sistema eletrônico, relativo às declarações:  
3.8.1.  de que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
3.8.2.  de que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta 
e seus anexos; 
3.8.3.  de que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-
as como firmes e verdadeiras; 
3.8.4.  de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, de que trata o artigo 93 da Lei nº 8.213/91. 
3.8.5.  de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
3.9. A proposta de fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa importará em declaração compromissada no sistema eletrônico de que 
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando apto 
a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto 
nos §§ 1º ao 3º do artigo 4º, da Lei n.º 14.133/2021. 
 
4. FASE DE LANCES 
 

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública 
será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de 
lances também já previsto neste aviso. 

mailto:licitacao@rioparanaiba.mg.gov.br
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4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.  
4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em 
relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
4.3.1. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de 
R$100,00 (cem reais). 
4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 
registrado primeiro no sistema. 
4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente 
de classificação. 
4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou 
mecanismo similar. 
 
5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
estipulado para a contratação. 
5.2. No caso de o preço da proposta do primeiro colocado estar acima do preço máximo definido 
para a contratação, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 
5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao estipulado pela 
Administração. 
5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente 
por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo 
após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido para a contratação. 
5.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata do 
procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de 
contratação. 
5.4. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, 
será solicitada ao fornecedor a adequação da proposta ao valor negociado, acompanhada de 
documentos complementares, se necessários.  
5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação. 
5.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
5.6.1. contiver vícios insanáveis; 
5.6.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 
5.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 
a contratação; 
5.6.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
5.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 
anexos, desde que insanável. 

mailto:licitacao@rioparanaiba.mg.gov.br


PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO PARANAÍBA/MG 
Rua Capitão Franklin de Castro, nº 1.065 

Bairro Novo Rio - CEP 38.810-000 
CNPJ 18.602.045/0001-00 

(34) 3855-1223 - E-mail: licitacao@rioparanaiba.mg.gov.br 
  
 

Página 5 de 29 

 

5.7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 
para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor 
lance que: 
5.7.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração. 
5.7.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados 
em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 
convenções coletivas de trabalho vigentes. 
5.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor 
comprove a exequibilidade da proposta.   
5.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 
que não haja majoração do preço. 
5.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 
5.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições não incidentes ou incabíveis no caso. 
5.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 
5.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
5.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se a todos a nova data e 
horário para a sua continuidade. 
5.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, 
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 
 
6. HABILITAÇÃO 
 

6.1. Os documentos exigidos para fins de habilitação estão especificados no item 8 do ANEXO I 
- TERMO DE REFERÊNCIA deste aviso e serão solicitados ao fornecedor mais bem classificado 
na fase de lances. 
6.2. Em havendo denúncias ou indícios, como condição prévia ao exame da documentação de 
habilitação do fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, poderá ser 
verificado o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no processo de contratação direta ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:   
6.3. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o/a Agente de Contratação poderá verificar o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção 
que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta no Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas - CNEP, através do site https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta ou outro 
que o substitua. 
6.3.1. Constatada a existência de sanção, o/a Agente de Contratação reputará o licitante 
inabilitado, por falta de condição de participação. 
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6.4. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 
a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas. 
6.5. A verificação pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
6.6. Os documentos exigidos neste Aviso deverão ser apresentados com vigência plena na data 
fixada para sua apresentação e aqueles que não possuírem prazo de vigência estabelecido pelo 
órgão expedidor, deverão ser datados dos últimos 60 (sessenta) dias anteriores à data de 
abertura das propostas, ressalvadas as exceções previstas neste Aviso. 
6.7. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à 
confirmação dos já apresentados para a habilitação, o fornecedor será convocado a encaminhá-
los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena 
de inabilitação. 
6.8. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital. 
6.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 
6.10. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 
o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 
atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
6.11. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 
6.12. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 
6.13. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Aviso de Contratação Direta. 
6.13.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 
entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as 
condições de habilitação.  
6.14. Se atendidas as exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 
6.15. As microempresas e as empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 
documentação exigida para a habilitação, inclusive os documentos comprobatórios da 
regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem alguma restrição. 
6.15.1. Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 
5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 
declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração 
Pública, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
6.15.2. A prorrogação do prazo para a regularização fiscal dependerá de requerimento, 
devidamente fundamentado, a ser dirigido ao Agente de Contratação. 
6.15.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto neste item, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
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7. CONTRATAÇÃO 
 

7.1. Após homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação da proposta, será 
firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
7.2. O adjudicatário terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de 
sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, se não 
for exigido prazo menor pela ocasião e objeto, sob pena de decair o direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  
7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso à 
sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e 
devolvido no prazo assinado, ou poderá ser o instrumento ser formalizado eletronicamente, por 
sistema de assinatura digital. 
7.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
7.3. O prazo de vigência da contratação será o estabelecido no Termo de Referência.  
7.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo 
fornecedor durante a vigência do contrato. 
 
8. INFRAÇÕES E PENALIDADES ADMINISTRATIVAS 
 
8.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
8.1.1 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 
a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
d) deixar de apresentar amostra; 
e) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital. 
8.1.2 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
8.1.3 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, nos 
termos do item 13 deste Edital; 
8.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação 
8.1.5. fraudar a licitação 
8.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 
8.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
8.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
8.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
8.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 
8.2. A Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários 
as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  
a) Advertência;  
b) Multa; 
c) Impedimento de licitar e contratar e 

mailto:licitacao@rioparanaiba.mg.gov.br


PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO PARANAÍBA/MG 
Rua Capitão Franklin de Castro, nº 1.065 

Bairro Novo Rio - CEP 38.810-000 
CNPJ 18.602.045/0001-00 

(34) 3855-1223 - E-mail: licitacao@rioparanaiba.mg.gov.br 
  
 

Página 8 de 29 

 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 
8.3. Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade da infração 
cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os 
danos que dela provierem para a Administração Pública e a implantação ou o aperfeiçoamento 
de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
8.4. A multa será recolhida em percentual de 1% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  
8.4.1. Para as infrações previstas nos itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3, a multa será de 1% a 15% do 
valor do contrato licitado. 
8.4.2. Para as infrações previstas nos itens 8.1.4, 8.1.5, 8.1.6 e 8.1.7, a multa será de 15% a 
30% do valor do contrato licitado. 
8.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
8.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
8.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito 
da Administração Pública direta e indireta do município de Rio Paranaíba/MG, pelo prazo de até 
3 (três) anos. 
8.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 8.1.4, 8.1.5, 8.1.6 e 8.1.7, 
bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3 que justifiquem 
a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja 
duração observará o prazo previsto no artigo 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
8.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 8.1.3, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades 
legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta, se houver, em favor do 
órgão ou entidade licitante. 
8.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização, que deverá seguir o disposto no artigo 158, da Lei nº 
14.133/2021, e/ou na legislação local específica, se houver. 
8.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será 
dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que 
deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento 
dos autos. 
8.8. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
8.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
8.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados. 
8.15 - A multa deverá ser recolhida aos cofres públicos do Município de Rio Paranaíba, via 
Tesouraria Municipal, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data de 
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recebimento da notificação enviada pela Prefeitura Municipal de Rio Paranaíba, sendo que 
poderá ser automaticamente descontada dos créditos que a empresa tiver junto ao Município. 
 
9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
9.1. No caso de os interessados participantes restarem desclassificados ou inabilitados 
(fracassado o procedimento da concorrência eletrônica), a Administração poderá: 
9.1.1. valer-se, para a contratação, da melhor proposta obtida na pesquisa de preços que serviu 
de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, 
e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 
9.1.1.1. Na hipótese do subitem anterior, a contratação será operacionalizada no procedimento 
em pasta, e observada a habilitação e publicação do contrato. 
9.1.2. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 
habilitação, se a dilação de prazos for admissível para a demanda no caso; 
9.1.3. republicar o presente aviso com uma nova data. 
9.2. As providências dos subitens deste tópico também poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de novos interessados (sendo o procedimento eletrônico deserto). 
9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza por interessados no 
objeto, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo 
indicado na respectiva notificação pelo agente investido pela Administração. 
9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente 
da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela 
Administração ou de sua desconexão. 
9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário estabelecido, salvo indicação de outra data. 
9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e 
na documentação relativa ao procedimento. 
9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 
no Aviso ou no objeto que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
9.8. As regras regentes deste Aviso de Dispensa serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia e também a finalidade e segurança da contratação.  
9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e não será a Administração, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 
9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 
9.11. Da sessão pública, em ocorrendo esta, será divulgada Ata no sistema eletrônico. 
9.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para seus fins e efeitos, os seguintes Anexos: 
 
a) ANEXO I – Termo de Referência  
b) ANEXO II – Minuta de Proposta Comercial de Preço 
c) ANEXO III – Termo ou Minuta de Contrato 
d) ANEXO IV – Modelo de Declaração Unificada 
 
9.13. Eventuais pendências ou dúvidas que se levantem das disposições ou a respeito do 
presente Aviso de Contratação Direta serão dirimidas pela Autoridade Solicitante e pelo Agente 
de Contratação, ouvida a Assessoria Jurídica a respeito da questão eventualmente em apreço. 
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9.14. As dúvidas dos interessados e quaisquer solicitações de esclarecimentos devem ser 
enviadas para o seguinte endereço eletrônico: licitacao@rioparanaiba.mg.gov.br 
 

Rio Paranaíba/MG, 22 de maio de 2024. 
 
 

______________________________ 
Déborah Nayara Fonseca da Silva Pinto 

Secretária Municipal de Infraestrutura, Transporte e Obras 
 

 
 

______________________________ 
Taísa Abadia Pimenta 

Agente de Contratação    
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
 

Unidade Requisitante: Secretaria Municipal de Infraestrutura, Transporte e Obras  
 
Responsáveis pela Elaboração: Déborah Nayara Fonseca da Silva Pinto e Maycon Cristian de 
Paiva Souza 
 
OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a seleção de propostas visando a 
contratação de empresa especializada para elaboração de projeto executivo de acessos e 
implantação de marginal, sendo projeto de adequação para MG-235 e implantação da 
marginal direita; projeto de acesso à estrada vicinal da comunidade de São João pela MG-
230; projeto de Acesso à estrada vicinal da comunidade de Pedreira pela MG-230; projeto 
de Acesso à estrada vicinal João Teeiro pela MG-230; no município de Rio Paranaíba/MG, 
conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento, de acordo com as 
especificações e estimativas apresentadas abaixo:  
 

ITEM  DESCRIÇÃO  QUANTIDADE  VALOR  

01 Projeto de adequação para: MG-235 e 
implantação da marginal direita; Projeto de 
acesso à estrada vicinal da comunidade de 
São João pela MG-230; Projeto de Acesso à 
estrada vicinal da comunidade de Pedreira 
pela MG-230; Projeto de Acesso à estrada 
vicinal João Teeiro pela MG-230.  

04 projetos  R$ 115.000,00 

 
 
1.2. Os bens ou serviços objeto desta contratação são caracterizados como serviços de 
engenharia, pois apresentam padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos por 
meio de normas técnicas específicas. 
 
1.3. Da vigência da contratação 
1.3.1. O prazo de vigência para a contratação será de 6 (seis) meses contados da assinatura do 
contrato, podendo ser prorrogado nos termos do artigo 84 da Lei nº 14.133/2021; devendo no 
entanto, a completa execução do objeto ser realizada no prazo máximo de até 03 (três) 
meses. 
 
2. RAZÕES E EXPOSIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A presente contratação fundamenta-se nas disposições da Lei Federal nº 14.133/2021. 
2.2. A contratação em questão tem como objetivo atender o requerimento da Secretaria Municipal 
de Infraestrutura, Transporte e Obras contratando prestador de serviços para a elaboração de 
projetos.  
2.3. A contratação de empresa especializada para a elaboração de Projetos visa atender 
demandas apresentadas por esta secretaria para construção dos trevos de acesso às estradas 
vicinais que estão sendo pavimentadas e adequação da MG-235 e implantação da marginal para 
proporcionar segurança e conforto aos usuários das vias.  
2.4. O presente objeto faz-se necessário atender as normas e especificações do DER/MG. Além 
disso, os trevos são pontos críticos que necessitam de um planejamento detalhado para evitar 
congestionamentos e acidentes, facilitando a entrada e saída de veículos das vias secundárias. 
Por sua vez a implantação das marginais visa melhorar a circulação e a segurança dos usuários 

Preço total  R$ 115.000,00 
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da rodovia. A marginal servirá como uma via auxiliar, permitindo que o tráfego local seja separado 
do tráfego de passagem, reduzindo conflitos e acidentes. 
2.5. A melhoria das vias de acesso e a adequação das rodovias principais contribuem 
diretamente para o desenvolvimento econômico e social da região. Facilitar o acesso às 
comunidades e garantir uma infraestrutura adequada são fatores essenciais para o crescimento 
sustentável e a melhoria da qualidade de vida dos habitantes locais. 
2.6. A elaboração dos projetos deverá seguir rigorosamente as normas técnicas e a legislação 
vigente, garantindo que todas as intervenções sejam realizadas dentro dos padrões de qualidade 
exigidos e em conformidade com os requisitos legais. 
 
3. CICLO DO OBJETO E DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO ADEQUADA 
3.1. Os quantitativos e especificação dos itens que atendem as necessidades das unidades 
requisitantes estão discriminados na planilha orçamentária, anexo I.  
3.2. O licitante deverá enviar suas propostas, atendendo adequadamente todos os campos: valor 
unitário; a quantidade de unidades, descrição detalhada do objeto indicando.   
3.3. A planilha de preços deverá ser apresentada, baseando-se neste termo de referência: 
3.4. Os valores estimados desta contratação são a base para considerar preço 
superior/excessivo; e na ocorrência desta hipótese, a proposta será desclassificada nos termos 
deste Edital. 
3.5. Os valores propostos serão considerados completos e deverá abranger todos os tributos 
(impostos, taxas, frete, emolumentos, contribuições fiscais e para fiscais), qualquer despesa 
acessória e/ou necessária, não especificada neste edital. 
3.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias a contar da data de 
sua apresentação.  
3.7. O critério de julgamento no certame licitatório será o de menor preço por item.  
3.8. Os serviços deverão ser prestados e a empresa deverá emitir documento fiscal, com as 
mesmas condições indicadas na proposta de preço vencedora do certame.  
3.9. Os serviços relativos a elaboração do Projeto Executivo a ser contratados deverão ser 
iniciados após a emissão de ordem de serviço pela Prefeitura Municipal. 
3.10. A CONTRATADA deverá planejar suas atividades de acordo com o Cronograma, levando 
em conta ao prazo estipulado na ordem de serviço. Este planejamento deverá considerar a 
estratégia de ataque para o cumprimento dos prazos e etapa dos serviços e a possibilidade de 
ocorrência de fatores intervenientes e suas particularidades. 
3.11. Deverão ser executados os projetos dos seguintes locais:  
 
Projeto 1: Projeto de adequação da MG-235 e implantação da marginal direita. 
Local: MG-235, do km 89,2 ao km 90. (Latitude: -19.353695°, Longitude: -46.133872°) 
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Projeto 2: Projeto de acesso à estrada vicinal da comunidade de São João pela MG-230. 
Local: MG-230, km 32,30. (Latitude: -19.201483°, Longitude: -46.383341°) 

 
 

Projeto 3: Projeto de Acesso à estrada vicinal da comunidade de Pedreira pela MG-230. 
Local: MG-230, km 37,30. (Latitude: -19.177479°, Longitude: -46.441375°). 

Marginal 
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Projeto 4: Projeto de Acesso à estrada vicinal João Teeiro pela MG-230. 
Local: MG-230, km 5 ,77. (Latitude: - 19.228279°, Longitude: -46.206185°). 

 
 

3.12. Para cada local citado acima, deverão ser apresentados os seguintes projetos de execução: 
 
3.12.1. Projeto executivo fase inicial 
3.12.1.1. É o conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, 
para caracterizar a obra ou serviço, ou complexo de obras ou serviços, elaborado com base nas 
Normas Técnicas atuais e vigentes e exigências junto ao DER/MG, que assegurem a viabilidade 
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técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento, e que possibilite a 
avaliação do custo da obra ou serviço de engenharia e a definição dos métodos e do prazo de 
execução. 
3.12.1.2. Os referidos projetos serão avaliados preliminarmente pelos fiscais do contrato, no 
intuído de promover o direcionamento para conclusão do projeto 
 
3.12.2 Projeto executivo fase de aprovação no DER/MG 
3.12.2.1. Fase que são detalhados os elementos necessários e suficientes para a aprovação ao 
DER/MG. 
3.12.2.2. Estes projetos deverão serão elaborados em consonância as normas definidas pela 
Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), exigências de acordo com a RT.04.16.d - 
AUTORIZAÇÃO DE ACESSOS À VIAS SOB RESPONSABILIDADE DO DER/MG, o Manual de 
Procedimentos para Elaboração de Estudos e Projetos de Engenharia Rodoviária – Volume VI – 
Projeto Geométrico e de Terraplenagem. A medição desta fase será feita somente após a 
aprovação deste processo junto ao DER/MG.  O pagamento de taxas referentes a abertura do 
processo será de responsabilidade da CONTRATANTE. 
 
3.12.2.3. Peças a serem entregues: 
- Projeto Geométrico: 
Compreende o detalhamento construtivo da geometria da via, das características técnicas limites 
como raio de curvatura mínimo, rampa máxima em perfil, e definição do eixo de Projeto. 
 
- Projeto de Terraplanagem: 
Compreende a análise do perfil geotécnico, a definição dos parâmetros a serem adotados, 
cálculo e distribuição dos volumes de terraplenagem entre outros. 
 
- Projeto de Drenagem/Estudos hidrológicos: 
A partir do Projeto Geométrico deverá ser realizado o dimensionamento e localização das obras 
de arte correntes e calculadas as suas seções hidráulicas, bem como sua interligação com os 
sistemas existentes. Os dispositivos de drenagem superficial deverão ser dimensionados 
também em conformidade com a planta e o greide do Projeto Geométrico. Estes serviços 
deverão ser apresentados nas plantas do Projeto de Drenagem, e serão executados de acordo 
com as Instruções de Serviço para a Elaboração de Projetos do DNIT e DER/MG. 
 
- Projeto de Pavimentação: 
Deve-se levar em conta a composição e carregamento de eixos dos veículos, e pela 
disponibilidade a qualidade dos materiais para pavimentação na região deverão ser definidos os 
parâmetros de projeto que subsidiarão dimensionamento do pavimento. 
No projeto deverão ser definidos os tipos, especificações mínimas e quantidades dos materiais 
a serem utilizados, o tipo de revestimento, as espessuras das diversas camadas do pavimento, 
e fornecidas especificações de serviço que orientarão a execução do pavimento.  
 
- Projeto de Sinalização e Segurança viária:  
O projeto de sinalização e Segurança Viária deverá compor dos dispositivos de sinalização 
horizontal e vertical, dispositivos auxiliares e de contenção veicular, com foco na segurança de 
motoristas e pedestres. Deverá ser elaborado em conformidade com o Código Brasileiro de 
Trânsito e seu Anexo I – Resolução n° 160/2004, Resolução 612/2016 do CONTRAN e instrução 
do DNIT. A sinalização horizontal deverá ser de faixas de bordo e faixas de eixo. A sinalização 
vertical deverá compor a implantação de placas de regulamentação, advertência e indicativas. 
 
- Memorial Descritivo/Relatório do Projeto: 
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Inclui a metodologia adotada em cada especialidade do projeto, notas de serviço, quantitativos 
e outro assuntos de relevância para execução da obra; 
 
- Projeto de obras complementares: 
O projeto de obras complementares deverá compor a indicação e quantificação dos seguintes 
serviços quando se fizerem necessários: 
Parada de ônibus; 
Abrigo pré-moldado em parada de ônibus; 
Cercas novas de arame farpado com mourões de concreto; 
Remoção de cercas existentes de arame farpado;  
Passeio de concreto nas áreas das interseções; 
Barreiras e Defensas Metálicas. 
 
3.12.3 Projeto executivo fase final 
3.12.3.1. Após aprovação dos projetos junto ao DER/MG, os arquivos deverão ser entregues ao 
contratante em meio digital, em arquivos formatados do software AutoCAD Civil 3D 2019/2020 
(.dwg), com todos parâmetros criados para elaboração do projeto e em .pdf. 
 
4. REQUISITOS PARA O PROCEDIMENTO DA CONTRATAÇÃO 
4.1. Da necessidade ou conveniência de vistoria técnica 
4.1.1. Em se tratando de produtos ou serviços de características comuns não se faz necessária 
a vistoria técnica prévia.  
 
4.2. Sobre a possibilidade de subcontratação do objeto 
4.2.1. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto contratado, exceto na hipótese de 
serviço secundário que não integre a essência do objeto, desde que expressamente autorizada 
pelo Contratante, mantida em qualquer caso a integral responsabilidade do Contratado sobre a 
qualidade dos produtos ou dos serviços. 
 
4.4. Das garantias para a execução ou entrega 
4.4.1. Não haverá exigência de garantia da contratação ou da execução do objeto, como prevista 
nos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133/2021, em se considerando e não exigência de 
elevada capacidade de execução e inexistência de riscos consideráveis à Administração. 
 
5. FISCALIZAÇÃO E CONTROLE 
5.1. A rotina de acompanhamento, fiscalização e controle da execução do presente contrato será 
encargo dos profissionais da própria unidade requisitante diretamente envolvidos na 
especificação do objeto e responsáveis pela fiel execução do objeto. 
 
6. MODELO DE EXECUÇÃO ADEQUADO AO OBJETO 
6.1. Condições de entrega 
6.1.1. O prazo para início da execução dos serviços será de até 10 (dez) dias após a emissão 
da ordem e a finalização dos serviços não poderá ultrapassar o prazo total de 03 (três) meses, 
sob pena de ser considerado descumprimento contratual. 
 
6.2. Do local da realização dos serviços  
6.2.1. Os serviços deverão ser realizados conforme descrição na ordem de serviços.   
 
6.3. O regime de execução a ser adotado no procedimento de contratação será:  
( x ) O de entrega ou empreitada por preços unitários; 
(  ) O de entrega ou empreitada por preço global; 
(  ) O de entrega ou por empreitada integral. 
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7. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO/MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
7.1. Dos critérios de recebimento do produto ou serviço 
7.1.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega/execução, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 
7.1.2. Os produtos/serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de 
Referência e proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 10 (dez) dias, a contar da 
notificação, às custas da contratada, sem prejuízo da aplicação das sanções. 
7.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 20 (vinte) dias, a contar do recebimento 
da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo. 
7.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 
7.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do artigo 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se 
à empresa para emissão de Nota Fiscal no que refere-se à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
7.1.6. O prazo para a solução pelo contratado de inconsistências na execução do contrato ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 
fins do recebimento definitivo. 
7.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 
 
7.2. Do prazo de faturamento e para o pagamento  
7.2.1. A planilha de execução dos serviços deverá ser apresentada à fiscalização, juntamente 
com os produtos, até o dia 14 do mês. 
7.2.2. Após a aprovação da planilha de serviços, a nota fiscal deve ser enviada até o dia 20 do 
mês, para que possa ser encaminhada ao Setor de Compras.  
7.2.2. O pagamento pelo fornecimento ou serviço será efetuado em até 30 (trinta) dias as 
contados do recebimento definitivo do objeto. 
7.2.3. Os documentos fiscais deverão, obrigatoriamente, discriminar o fornecimento dos produtos 
entregues ou a prestação do serviço realizada e período da execução.  
7.2.4. Em havendo irregularidades na emissão da nota fiscal ou fatura, o prazo para o pagamento 
será contado a partir de sua representação devidamente regularizada.  
7.2.5. O Contratado deverá emitir a Nota Fiscal/Fatura conforme legislação vigente. 
 
7.3. Forma de pagamento de parcela recebida 
7.3.1. O pagamento será processado com a emissão de ordem de pagamento física ou 
eletrônica, ou ainda por transferência eletrônica via sistema de internet banking, com assinaturas 
legais físicas ou eletrônicas dos titulares das contas bancárias. 
7.3.2. A retenção do imposto de renda deverá ser destacada no corpo do documento fiscal ou 
equivalente observando os percentuais estabelecidos no ANEXO I da IN da RFB 1.234/2012 
atualizada e de acordo com o regulamento municipal aplicável. 
7.3.3. As empresas optantes pelo Simples Nacional ou que se enquadrem em alguma hipótese 
de isenção ou não incidência DEVERÃO informar essa condição nos documentos fiscais, de 
acordo com artigo 4º da IN RFB 1.234 e as normas locais. 
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7.3.4. Os demais critérios sobre o prazo e a forma de pagamento são aqueles previstos no Edital. 
 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
8.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na 
modalidade DISPENSA ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento por menor preço 
global, conforme especificação do objeto. 
8.1.2. Encerrado o procedimento de envio de lances, a Agente de Contratação realizará a 
verificação da conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 
8.1.3. Será aberto prazo de 2 (duas) horas para envio da documentação de habilitação e proposta 
final realinhada, por parte do licitante vencedor. 
 
8.2. Para fins de habilitação, o licitante vencedor deverá apresentar a Declaração Unificada 
constante no Anexo IV e apresentar a documentação abaixo relacionada, no prazo de até 2 
(duas) horas, que será aberto na plataforma Licitanet: 
 
8.2.1. Habilitação Jurídica 
a) Registro comercial, no caso de empresa individual e cédula de identidade do proprietário;  
b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial, em se tratando de sociedades comerciais;  
c) documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, 
acompanhados da documentação mencionada na alínea “b”, deste subitem;  
d) ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 
a) Registro comercial, no caso de empresa individual e cédula de identidade do proprietário;  
b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial, em se tratando de sociedades comerciais;  
c) documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, 
acompanhados da documentação mencionada na alínea “b”, deste subitem;  
d) ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício;  
e) decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, 
quando a atividade o exigir.  
f) Cópia dos Documentos Pessoais dos sócios proprietários ou diretor no caso de sociedade. 
 
8.2.2. Habilitação Fiscal, Trabalhista e Social 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);  
b) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal e a Seguridade Social, mediante 
apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da 
União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional;  
c) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, mediante 
apresentação de certidão emitida pela Secretaria Estadual competente;  
d) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante mediante 
apresentação de certidão emitida pela Secretaria Municipal competente;  
e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, mediante 
apresentação de certidão emitida pela Caixa Econômica Federal;  
f) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de certidão 
emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho;  
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g) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do participante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
h) Caso o licitante seja considerado isento de tributos relacionados ao objeto licitatório, deverá 
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração emitida pela correspondente 
Fazenda do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei. 
 
8.2.3. Qualificação Econômico-Financeira 
a) Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo cartório 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, cuja data de expedição não anteceda em mais de 30 
(trinta) dias a data da apresentação das propostas.  
b) Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado o 
acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação 
extrajudicial, conforme o caso. 
 
8.2.4. Qualificação Técnica 
a) Prova de inscrição ou registro do licitante, junto ao Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia – CREA; 
b) Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de Certidão de 
Acervo Técnico - CAT, expedida pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA, 
em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que participarão da 
obra, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ou o Registro de 
Responsabilidade Técnica - RRT, relativo à execução de serviços compatíveis em 
características, quantidades e prazos com o objeto da presente licitação. 
b.1) Os responsáveis técnicos, elencados no item “b” deverão pertencer ao quadro permanente 
da licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins deste 
Edital, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social; o 
administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e 
Previdência Social; e o prestador de serviços autônomo com contrato escrito firmado  com o 
licitante, ou com declaração de compromisso de vinculação contratual futura, caso o licitante se 
sagre vencedor do certame. 
b.2) No decorrer da execução do serviço, os profissionais de que trata este subitem poderão ser 
substituídos, nos termos do artigo 67, §10, da Lei n° 14.133/2021, por profissionais de 
experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela Administração. 
b.3) O atestado técnico emitido em nome do profissional de nível superior somente poderá ser 
utilizado por uma única empresa licitante, nesta licitação. Caso o mesmo atestado seja 
apresentado por mais de uma licitante, o mesmo não será considerado como documento 
comprovador da qualificação técnica requerida. 
c) Comprovação da capacitação técnico-operacional, mediante apresentação de um ou mais 
atestados de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado 
devidamente identificada, em nome do licitante, relativo à execução de obra ou serviço de 
engenharia e ou arquitetura, compatível em características, quantidades e prazos com o objeto 
da presente licitação e que faça referência explicita à execução de serviços de Elaboração de 
Projeto Executivo de Infraestrutura rodoviária com a especificidade do objeto e que contemple 
serviços desta natureza: 
• Projeto Executivo de Infraestrutura Rodoviária; 
• Projeto Executivo (Geométrico, Terraplenagem, Pavimentação e Sinalização viária) bem como 
tudo que seja necessário para sua formulação junto ao DER-MG/DNIT. 
 
9. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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9.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará a inadimplência 
do Contratado, sujeitando-o às penalidades previstas na Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo de 
eventual responsabilidade civil e criminal. 
 
10. DAS ESTIMATIVAS DE VALORES 
10.1. O custo estimado da contratação está consignado em cotações colhidas junto a 
fornecedores ou prestadores de serviço da praça, com tabela de média de preços. 
10.2. Os preços consignados nas cotações e na tabela de média de preços estão informados 
neste termo e nos documentos anexos e servem de referência para aferir as ofertas. 
 
11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
11.1. As despesas decorrentes do presente procedimento serão acobertadas pela (s) seguinte 
(s) dotação (ções) orçamentária (s) do Orçamento Programa para 2024: 
 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, TRANSPORTE E OBRAS  
FICHA 117: 12.01.00 15452 .0015 . 2 . 0032 3 390 39 
FICHA 402: 12.01.00 26782 .0015 . 2 . 0248 3 390 39 
 
E pelas dotações equivalentes nos exercícios seguintes. 
 
12. QUESTÕES PENDENTES 
12.1. Os signatários do presente Termo de Referência estarão disponíveis para os eventuais 
esclarecimentos que se fizerem necessários a respeito do objeto. 
 
 
Rio Paranaíba/MG, 02 de maio de 2024. 
 
 
 

____________________________ 
Déborah Nayara Fonseca da Silva Pinto 

Secretária Municipal de Infraestrutura, Transporte e Obras 
 
 
 

____________________________ 
Maycon Cristian de Paiva Souza 

Chefe do Departamento de Engenharia 
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ANEXO II - PROPOSTA COMERCIAL 
 

 (Em papel timbrado da empresa) 
 

 
 

AO SETOR DE LICITAÇÕES 
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO PARANAÍBA (MG) 
PROC. ADM. 021/2024 – DISPENSA DE LICITAÇÃO 005/2024 

 
DADOS DO(A) PROPONENTE INTERESSADO(A) 

 

Razão Social:  

Endereço:  Nº: Comp.: 

Bairro: CEP: 

Cidade: Fone: 

Fax: CNPJ: 

 
 

Representante legal: 

Endereço: Nº: Comp.: 

Bairro: CEP: 

C. Identidade: CPF: 

Fone/fax: Celular: E-mail: 

 
 
A PROPOSTA COMERCIAL PARA O OBJETO 
 
Apresento proposta comercial o fornecimento ou a prestação de serviços: 
 
Objeto Resumido da Requisição: .............................................................................. 
.........................................................................................................................................................
.........................................................................................................................................................
...................................................................................................... 
 
PLANILHA DE ESPECIFICAÇÃO DA PROPOSTA COM OS PREÇOS POR ITENS 
 

ITEM OBJETO/ESPECIFICAÇÃO QUANT. TOTAL 

1 .................................................... ................... ................ 

 

Preço total ........................ 

 
O proponente declara que dispõe de estoques dos produtos e dos equipamentos necessários 
para a execução dos serviços, sejam do patrimônio próprio ou locados, e que dispõe dos 
implementos para alocação imediata, quando da ordem de serviço. O retardo da entrega ou 
serviço por falta de equipamentos será causa de rescisão do contrato, inclusive com sanção do 
mesmo por infração contratual, na forma da lei. 
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A presente proposta comercial consta dos seguintes documentos para cada item: 
1. A proposta comercial pela planilha de custos, com preços por itens e preço total; 
2. O cronograma físico-financeiro para o fornecimento ou a execução do serviço. 
 
Implicações da proposta 

 
1. Os preços são estimados como valores aptos, satisfatórios e suficientes para o completo 
atendimento dos serviços, incluindo as deduções tributárias da espécie. 
 
2. O proponente declara estar ciente que do valor da proposta se farão as deduções das 
parcelas pertinentes previstas na legislação aplicável. 
 
3. Validade da proposta: 60 (sessenta) dias. 
 
 
     Local e data 
 
 

Ass..................................... 
Nome do proponente 
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ANEXO III - MINUTA CONTRATUAL 
 
 

CONTRATO ....... / 2024, QUE É CELEBRADO 
ENTRE O MUNICÍPIO DE RIO PARANAÍBA/MG   
– CONTRATANTE E A EMPRESA 
.................................................. – 
CONTRATADA, PARA 
..............................................................................
. 

 
O município de .............................. (MG), inscrição no CNPJ ........................................... , com 
sede na .............................................................................................. , nesta cidade de 
.................................. (MG), Código de Endereço Postal ....................... , por intermédio da 
Secretaria Municipal de ................................................... , neste ato representada pelo(a) 
Secretário(a) Municipal, Sr(a) ..................................................................., inscrição no CPF 
................................ , nomeado(a) pela Portaria Municipal  ....  de .... de ................ de ......, que é 
doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado a empresa selecionada 
................................................................................. , inscrição no CNPJ ........................... , com 
sede na ........................................................... , na cidade de .............................. (UF),   neste ato 
representada por ............................................ , inscrição no CPF ...................... , conforme atos 
constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, doravante designada 
CONTRATADA, em vista do resultado no procedimento de realizado Processo Administrativo nº 
021/2024 – Dispensa de Licitação nº 005/2024, o qual se realizou em observância das 
disposições da Lei Federal 14.133/2021 e dos regulamentos municipais de implantação e 
observância da Lei de regência informada e dos demais preceitos da legislação aplicável, 
resolvem celebrar o presente instrumento de Contrato, mediante as cláusulas e condições 
enunciadas a seguir, e para o seu fim. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
 
1.1. O objeto do presente contrato a contratação de empresa especializada para elaboração 
de projeto executivo de acessos e implantação de marginal, sendo projeto de adequação 
para MG-235 e implantação da marginal direita; projeto de acesso à estrada vicinal da 
comunidade de São João pela MG-230; projeto de Acesso à estrada vicinal da comunidade 
de Pedreira pela MG-230; projeto de Acesso à estrada vicinal João Teeiro pela MG-230; no 
município de Rio Paranaíba/MG, conforme especificado no Aviso de Dispensa e nos seus 
Anexos, que passam a fazer parte integrante deste contrato, independentemente de transcrição. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 06 (seis) meses, contados do(a) sua assinatura ou 
da ordem de fornecimento ou serviços, devendo no entanto, a completa execução do objeto 
ser realizada no prazo máximo de até 03 (três) meses.  
2.2. O prazo de vigência poderá ser prorrogado, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133/2021, 
se de conveniência para a Administração e em comum acordo entre as partes, com vista à 
continuidade do fornecimento ou dos serviços, ou para a conclusão do objeto.  
2.3. A prorrogação de que trata o tópico acima é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições do fornecimento ou serviços e os preços contratados 
permanecem vantajosos para a Administração, mantido o equilíbrio financeiro do contrato. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 
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3.1. O regime de execução contratual, o modelo de acompanhamento e fiscalização e todas as 
práticas de gestão, e os prazos e condições de conclusão e entrega, e também o recebimento 
provisório e definitivo constam no Termo de Referência e dos seus anexos. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA POSSIBILIDADE DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
4.1. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto contratado, exceto na hipótese de 
serviço secundário que não integre a essência do objeto, desde que expressamente autorizada 
pelo Contratante, mantida em qualquer caso a integral responsabilidade do Contratado sobre a 
qualidade dos produtos ou dos serviços. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR DO CONTRATO E DO PAGAMENTO  
 
5.1. Do Preço do Fornecimento ou dos Serviços 
5.1.1. O preço contratado para o fornecimento ou os serviços é de R$ .......... (..................) 
5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
5.1.3.  O valor acima é meramente estimativo, de maneira que os pagamentos devidos à 
Contratada dependerão dos quantitativos de entrega ou serviços efetivamente prestados. 
 
5.2. Do Recebimento e do Pagamento dos Serviços 
5.2.1 O pagamento será processado com a emissão de ordem de pagamento física ou eletrônica, 
ou ainda por transferência eletrônica via sistema de internet banking, com assinaturas legais 
físicas ou eletrônicas dos titulares das contas bancárias. 
5.2.2 A retenção do imposto de renda deverá ser destacada no corpo do documento fiscal ou 
equivalente observando os percentuais estabelecidos no ANEXO I da IN RFB 1.234/2012 de 
acordo com o regulamento municipal e todas as demais disposições aplicáveis. 
5.2.3 As empresas optantes pelo Simples Nacional ou que se enquadrem em alguma hipótese 
de isenção ou não incidência devem informar essa condição expressamente nos documentos 
fiscais, de acordo com artigo 4º da IN RFB 1.234/2012 e demais normas. 
 
5.3. Condições e Documentos Fiscais 
5.3.1. Os documentos fiscais deverão ser atestados sempre que forem emitidos pela Contratada 
após o recebimento dos produtos entregues ou da execução dos serviços. 
5.3.2.  O pagamento será feito em sua totalidade até o prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar 
da certificação de que os serviços foram prestados, mediante a apresentação de Nota 
Fiscal/Fatura contendo a descrição dos produtos, o valor total, nota de entrega atestada e 
comprovante de recolhimento de multas aplicadas, se houver, e dos encargos sociais 
(regularidade fiscal e previdenciária). 
5.3.3. Os documentos fiscais deverão, obrigatoriamente, discriminar os quantitativos e as 
especificações de produtos ou a prestação dos serviços realizado e período da execução.  
5.3.5. Havendo irregularidades na emissão da nota fiscal / fatura, o prazo para pagamento será 
contado a partir de sua representação devidamente regularizada no setor financeiro. 
 
5.3.6. A Contratada deverá emitir a Nota Fiscal ou Fatura conforme a legislação vigente. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO EQUILÍBRIO FINANCEIRO DO CONTRATO  
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6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data do orçamento estimado, válido para a data da sessão de contratação. 
6.2. Após o interregno de um ano, caso haja prorrogação da vigência, mediante pedido da 
Contratada, os preços iniciais serão reajustados, com a aplicação, pelo Contratante, do INPC / 
IBGE ou tabela oficial de referência ou a comprovação do desequilíbrio financeiro por notas 
fiscais da ocasião da contratação e da ocorrência de aumento que não possa ser suportado sem 
a correção. 
6.3. No caso de atraso ou de não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará 
à Contratada a importância calculada pela última variação conhecida do índice. 
6.4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor. 
6.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de aditivo. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 
7.1. Das Obrigações da Contratada  
7.1.1. Cumprir todas as obrigações constantes deste instrumento e seus anexos. 
7.1.2. Efetuar a prestação do serviço conforme fixado no Termo de Referência / Anexo I. 
7.1.3. Providenciar a imediata correção das irregularidades apontadas pelo Contratante, quanto 
à regularidade do fornecimento ou à prestação dos serviços. 
7.1.4. Garantir a boa qualidade do fornecimento ou da prestação dos serviços do objeto. 
7.1.5. Atender, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a convocação para retirada da(s) Nota(s) 
de Empenho referente ao fornecimento ou à prestação dos serviços. 
7.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação em cumprimento ao 
disposto no Inciso XVI do artigo 92 da Lei nº 14.133/2021. 
7.1.7. Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vier causar ao 
Contratante ou a terceiros, por sua culpa ou dolo, na pessoa de preposto ou terceiros a seu 
serviço, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
pelo Contratante. 
7.1.8. Responsabilizar-se pelos salários, encargos sociais, previdenciários, securitários, taxas, 
impostos e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre seu pessoal necessário à 
execução deste contrato.  
7.1.9. Apresentar sempre que solicitado pelo Contratante, comprovação de cumprimento das 
obrigações tributárias e sociais, legalmente exigíveis. 
7.1.10. Submeter-se às normas e determinações do Contratante no que se referem à execução 
deste contrato. 
 
7.2.  Das Obrigações da Contratante 
7.2.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento contratado. 
7.2.2. Fiscalizar a manutenção pela Contratada, das condições de habilitação e qualificações 
exigidas no edital, durante toda a execução do contrato, em cumprimento ao disposto no Inciso 
XVI do artigo 92 da Lei nº 14.133/2021.  
7.2.3.  Notificar a Contratada, por escrito, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou 
irregularidades encontradas na execução do fornecimento. 
7.2.4. Pagar no vencimento a fatura apresentada pela Contratada correspondente ao 
fornecimento do produto. 
7.2.5 Estar sempre atenta à regular execução do contrato e para eventuais riscos. 
 
CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
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8.1. A Contratada obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade e sigilo de toda informação, 
dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso, inclusive em razão de licenciamento 
ou da operação dos programas/sistemas, nos termos da Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de 
Proteção de Dados, e suas alterações e regulamentações posteriores, durante o cumprimento 
do objeto descrito no presente instrumento contratual. 
8.2. A Contratada obriga-se a implementar medidas técnicas e administrativas suficientes 
visando a segurança, a proteção, a confidencialidade e o sigilo de toda informação, dados 
pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso a fim de evitar acessos não autorizados, 
acidentes, vazamentos acidentais ou ilícitos que causem destruição, perda, alteração, 
comunicação ou qualquer outra forma de tratamento não previstos. 
8.3. A Contratada deve assegurar-se de que todos os seus colaboradores, consultores e/ou 
prestadores de serviços que, no exercício das suas atividades, tenham acesso e/ou 
conhecimento da informação e/ou dos dados pessoais, respeitem o dever de proteção, 
confidencialidade e sigilo. 
8.4. A Contratada não poderá utilizar-se de informação, dados pessoais e/ou base de dados a 
que tenha acesso, para fins distintos da execução do objeto deste instrumento. 
8.5. A Contratada não poderá disponibilizar e/ou transmitir a terceiros, sem prévia autorização 
escrita, informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso em razão do 
cumprimento do objeto deste instrumento contratual. 
8.5.1 A Contratada obriga-se a fornecer informação, dados pessoais e/ou base de dados 
estritamente necessários caso quando da transmissão autorizada a terceiros durante o 
cumprimento do objeto descrito neste instrumento contratual. 
8.6. A Contratada fica obrigado a devolver todos os documentos, registros e cópias que 
contenham informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha tido acesso durante a 
execução do cumprimento do objeto deste instrumento contratual no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da data da ocorrência de qualquer uma das hipóteses de extinção do contrato, restando 
autorizada a conservação apenas nas hipóteses legais. 
8.6.1. À Contratada não será permitido deter cópias ou backups, informação, dados pessoais 
e/ou base de dados a que tenha tido acesso durante a execução do cumprimento do objeto deste 
instrumento contratual. 
8.6.1.1. A Contratada deverá eliminar os dados pessoais a que tiver conhecimento ou posse em 
razão do cumprimento do objeto deste instrumento contratual logo não haja necessidade de 
realizar seu tratamento. 
8.7. A contratada deverá notificar, imediatamente, a Contratante no caso de vazamento, perda 
parcial ou total de informação, dados pessoais e/ou base de dados. 
8.7.1. A notificação não eximirá a Contratada das obrigações e/ou sanções que possam incidir 
em razão da perda de informação, dados pessoais ou base de dados. 
8.7.2. A contratada que vier a descumprir nos termos da Lei n° 13.709/2018 suas alterações e 
regulamentações posteriores, durante ou após a execução do objeto descrito no presente 
instrumento contratual fica obrigada a assumir total responsabilidade e ao ressarcimento por todo 
e qualquer dano e/ou prejuízo sofrido, incluindo sanções aplicadas pela autoridade competente. 
8.8. A Contratada fica obrigada a manter preposto para comunicação com Contratante para 
assuntos afetos à Lei n° 13.709/2018 suas alterações e regulamentações posteriores. 
8.9. O dever de sigilo e confidencialidade, e as demais obrigações descritas na presente cláusula, 
permanecerão em vigor após a extinção das relações entre a Contratada e a Contratante, bem 
como, entre a Contratada e os seus colaboradores, subcontratados, consultores e/ou 
prestadores de serviços sob pena das sanções na Lei nº 13.709/2018, suas alterações e 
regulamentações posteriores, salvo decisão judicial contrária. 
8.10. O não cumprimento de quaisquer das obrigações descritas nesta cláusula sujeitará a 
Contratada a processo administrativo para apuração de responsabilidade e, consequente, 
sanção, sem prejuízo de outras cominações cíveis e penais. 
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CLÁUSULA NONA – GARANTIA DA EXECUÇÃO 
 
9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 
10.1. As regras relativas às infrações e aplicação de sanções administrativas estão definidas no 
item 8 do Aviso de Dispensa. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  
 
11.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
11.2. O contrato também poderá ser extinto caso ocorra alguma das hipóteses previstas nos 
artigos 137 e seguintes da Lei nº 14.133/2021, além daquelas previstas neste contrato e no 
Edital. 
11.3. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (artigo 14, inciso IV, da Lei 
n.º 14.133/2021). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento deste exercício, nas dotações abaixo discriminadas: 
 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, TRANSPORTE E OBRAS  
FICHA 117: 12.01.00 15452 .0015 . 2 . 0032 3 390 39 
FICHA 402: 12.01.00 26782 .0015 . 2 . 0248 3 390 39 
 
E pelas dotações equivalentes nos exercícios seguintes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – CASOS OMISSOS  
 
13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 
na Lei Federal 14.133/2021 e demais disposições pertinentes da legislação aplicável, mediante 
consulta à Assessoria Jurídica e regular notificação entre as partes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – AS ALTERAÇÕES 
 
14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133/2021. 
14.2 A contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato, por materialização no seu objeto.  
a) Fica vedada qualquer alteração qualitativa ou quantitativa dos contratos, que implique 
alteração substancial ou alteração conceitual dos projetos iniciais. 
b) Incluem-se na vedação repactuação/revisão de preços inicialmente fixados. 
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c) Não constitui alteração contratual vedada o competente reajuste de preços. 
d) Excetuam-se da regra o ato autorizativo exarado, prévia e expressamente pelo titular da 
Secretaria ou da Entidade em cuja dotação orçamentária a despesa ocorrerá, em processo 
próprio, com a justificativa de ser necessária a alteração contratual para se atingir o interesse 
público. 
14.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
14.4 Atos que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do artigo 136 da Lei nº 14.133/2021. 
14.5. Caberá Contratante providenciar as publicações resultantes deste contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO  
 
15.1 O foro da justiça estadual na comarca de Rio Paranaíba/MG é competente para dirimir os 
litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos 
pela conciliação, conforme artigo 92, §1º, da Lei nº 14.133/2021. 
 
As partes, por estarem acordadas, celebram o presente instrumento de Contrato, que ora firmam 
em 2 (duas) vias de igual teor, na presença das testemunhas abaixo. 
 

 
Rio Paranaíba/MG, em .... de ........................ de 2024. 

 
 
 

........................................................................................... 
Contratante / Ordenador de Despesas 

 
 
 

.................................................................................... 
Contratada / Representante Legal 

 
 
 
TESTEMUNHAS:  1 - _____________________________________ 
                            CPF ................................................ 
 
 
 
                            2 - ____________________________________ 
                                CPF ............................................... 
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ANEXO IV - DECLARAÇÃO UNIFICADA 
(em papel timbrado da licitante) 

 
 
Dispensa Eletrônica nº 005/2024 
 
A empresa _________________________________________, com inscrição no CNPJ sob o n° 
_____________________, por intermédio do seu representante legal, o(a) Sr(a). 
________________________________________, portador do CPF n° 
______________________ e RG _______________________, credencia (nome da pessoa), 
portador do CPF n° ______________________ e RG _______________________ DECLARA 
que: 
 
1 - (____) Para fins do disposto no artigo 68, inciso VI, da Lei nº 14.133/2021, cumpre o disposto 
no inciso XXXIII, artigo 7º, da Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 
 
Ressalva: (___) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. (Obs.: em 
caso afirmativo, assinalar esta ressalva). 
 
2 - (____) Não possui funcionários realizando trabalhos degradantes ou forçados, em 
conformidade com os incisos III e IV do artigo 1º e o inciso III do artigo 5º da Constituição Federal.   
 
3 - (____) Nos termos do artigo 63, §1º, da Lei nº 14.133/2021, está ciente das condições 
estabelecidas no edital e seus anexos, e que a proposta abrange todos os custos necessários 
para cumprir os direitos trabalhistas assegurados pela Constituição Federal, leis trabalhistas, 
regulamentos, convenções coletivas de trabalho e termos de ajuste de conduta vigentes na data 
da entrega definitiva, além de atender plenamente aos requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório. 
 
4 - (____) Não foi declarada inidônea por ato do Poder Público, que não está impedida de 
contratar com a Administração Pública, que não incorre nas demais condições impeditivas 
previstas neste processo, na Lei Federal nº 14.133/2021, bem como na Lei Orgânica do 
município de Rio Paranaíba/MG.  
 
5 - (____) É de sua inteira responsabilidade a autenticidade de todos os documentos 
apresentados ao Agente de Contratação e equipe de apoio, sujeitando-nos a eventuais 
averiguações que se façam necessárias. 
 
6 - (____) Cumpre os requisitos de habilitação e que concorda com todos os termos 
estabelecidos neste Edital. 
 
 
(Local, Data) 
Assinatura do Representante Legal 
Identidade/CPF 
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